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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N°. 081/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 040/2024 
 
 

O MUNICÍPIO DE ITUTINGA-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o número 18.244.384/0001-53, com sede na Rua: Gabriel Leite, n°. 45, centro em ITUTINGA-
MG, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. RODINELI ANTÔNIO DO NASCIMENTO, inscrito no CPF sob o n° 078.215.296-
13 e RG n°. MG-123.188.94, residente e domiciliado na Rua: Josino Ferreira, n° 90, Bairro: Bela 
Vista, Itutinga/MG, e do outro lado a Empresa: .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) pelo Senhor(a) .................................. (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo Licitatório nº. 081/2024 – Pregão Eletrônico nº. 040/2024 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: (art. 92, I e II) 
1.1. Contratação de empresas especializadas em entretenimento infantil para o evento “Festival da 
Alegria”, que acontecerá na Praça Santo Antônio de Pádua 
1.2. Objeto da contratação: 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital do Pregão n°. 040/2024, constante do Processo Licitatório n°. 081/2024; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

Item 
 

Especificação Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1      

2      

3      

...      
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, que faz parte integrante deste Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1. Não é permitida a subcontratação da aquisição do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 
5.1. O valor do presente contrato é de R$: ______, __ (____________________), constante da 
proposta vencedora da licitação, aceito pela contratada, entendido este como preço justo e 
suficiente para a total execução do presente objeto.  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – FORMA DE PAGAMENTO E PRAZO: 
6.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária de crédito em conta corrente, em até 30 
(trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022 e após o atesto da Nota Fiscal 
respectiva, a qual deverá ser entregue acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Fiscais 
e Previdenciários, somente após a conclusão dos serviços; Se a empresa for optante do SIMPLES, 
deverá anexar à Nota Fiscal o documento que comprove a opção, no modelo determinado pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, para que não incidam retenções indesejadas. 

6.1.1. AS CONTAS PARA PAGAMENTO QUE NÃO FOREM DE BANCOS OFICIAS 
(BRASIL E CEF), ESTARÁ SUJEITO A COBRANÇA DE TARIFA NA REALIZAÇÃO DA 
TRANSFERENCIA. VALOR PREVISTO R$ 11.50. 

6.2. A empresa deverá apresentar a Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta, 
e o pagamento será realizado através de ordem bancária emitida em nome da licitante e creditada 
em sua conta corrente.  

  6.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
6.4. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
de referência a esta Licitação e a conta bancária para pagamento. 
6.5. O local de entrega e montagem da estrutura, serviços, equipamentos e pessoal, deverá ser na 
Praça Santo Antônio de Pádua 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: (art. 92, V) 
7.1. Os valores são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do Contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA:  
8.1. São obrigações da CONTRATANTE:  
8.1.1. São obrigações da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, sem prejuízo de outras que 
lhe imponham a lei, o presente Termo de Referência: 
8.1.2. Designar um funcionário como gestor do contrato e que servirá de contato junto à Contratada 
para gestão, acompanhamento e esclarecimentos que porventura se fizerem necessários durante 
a vigência contratual;  
8.1.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada para 
a execução do objeto contratual;  
8.1.4. Receber e avaliar, mediante termo de recebimento, a adequação dos Equipamentos e dos 
Serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com o constante 
neste instrumento, reservando-se ao direito de suspender o pagamento da Contratada até a devida 
regularização do fornecimento ou prestação, sem que seja caracterizado o inadimplemento.  
8.1.5. Notificar, por escrito, a Contratada quanto a irregularidades observadas no cumprimento do 
objeto do presente Termo de Referência; 
8.1.6. O acompanhamento e fiscalização da execução contratual realizado pela Secretaria 
Municipal de Turismo e Cultura não exime a Contratada do cumprimento de quaisquer de suas 
obrigações. 
 
8.2. Obrigações Da CONTRATADA: 
8.2.1. Correrão por conta da empresa contratada todos os serviços, mão-de obra, material e demais 
encargos, necessários a consecução dos objetivos a serem alcançados, ou seja, para produção e 
realização do evento, a ser definido pela Prefeitura Municipal de Itutinga. 
8.2.2. É de inteira responsabilidade da empresa contratada a obtenção das autorizações e dos 
alvarás necessários para a produção do evento, assim como a adoção de todas as medidas 
necessárias de precaução para a realização segura do evento.  

  8.2.3. A Contratada fornecerá toda a assistência para quaisquer das etapas constantes deste    
Termo, colocando à disposição da Prefeitura Municipal de Itutinga, meios de contato para 
comunicação de eventuais problemas ocorridos, para atendimento imediato. 
8.2.4. Os equipamentos disponibilizados para a montagem do referido evento que porventura 
venham a apresentarem defeito, deverão ser substituídos por outro, igual ao danificado, em perfeito 
funcionamento, de forma que não inviabilize a continuidade das atividades no local.  
8.2.5. A empresa deverá fornecer os materiais e equipamentos em bom estado de conservação de 
modo que não afete a saúde física dos participantes do evento. 
 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII): 
9.1.  Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do artigo 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.2.4. Multa: 
10.2.5. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
10.2.6. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
10.2.7. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
12.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentária: 

DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA FICHA FONTE 

02.008.002.13.392.1302.2.165.3.3.90.39.00 00244 1500000 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES: 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO: 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO: (art. 92, §1º) 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itumirim – MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Itutinga, ........ de ................. de 2024. 
 
____________________________              ______________________________ 
Rodineli Antônio do Nascimento                  Representante legal do CONTRATADO 
Prefeito Municipal 
 
 
TESTEMUNHAS: 
Nome: ______________________ CPF: _________________________ 
Nome: ______________________ CPF: _________________________ 
 
 
 


